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Um o dos maneiros de olhar a ofício de produzir 
informações sociais, econômicas e territoriais é como arte de 
descrever o mundo. Estatísticas e mapas transportam os fenômenos 
da realidade para escalas apropriados à perspectiva de nossa visão 
humana e nos permitem pensar e agir à distancia, construindo 
avenidas de mão dupla que juntam o mundo e suas imagens. Maior o 
poder de síntese dessas representações, combinando, com precisão, 
elementos dispersos e heterogêneos do cotidiano, maior o nosso 
conhecimento e a nossa capacidade de compreender e transformar a 
realidade. 

Visto como arte, o ofício de produzir essas informações 
reflete a cultura de um País e de sua época, como essa cultura vê o 
mundo e o torna visível, redefinindo o que vê e o que há para se ver. 

No cenário de contínua inovação tecnológica e mudança 
de culturas da sociedade contemporânea, as novas tecnologias de 
informação - reunindo computadores, telecomunicações e redes de 
informação - aceleram aquele movimento de mobilização do mundo 
real. Aumenta a velocidade da acumulação de informação e são 
ampliados seus requisitos de atualização, formato - mais flexível, 
personalizado e interativo - e, principalmente, de acessibilidade. A 
plataforma digital vem se consolidando como o meio mais simples, 
barato e poderoso para tratar a informação, tornando possíveis 
novos produtos e serviços e conquistando novos usuários. 

Acreditamos ser o ambiente de conversa e controvérsia 
e de troca entre as diferentes disciplinas, nas mesas redondas e 
sessões temáticas das Conferências Nacionais de Geógrafa , 
Cartografia e Estatística e do Simpósio de Inovações, aquele que 
melhor enseja o aprimoramento do consenso sobre os fenômenos a 
serem mensurados para retratar a sociedade, a economia e o 
Território nacional e sobre as prioridades e formatos das informações 
necessárias para o fortalecimento da cidadania, a definição de 
políticas públicas e a gestão político - administrativa do País, e para 
criar uma sociedade mais justa. 



Simon Schwartzman 
Coordenador Oeral do ENCONTRO 
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A AGRICULTURA I^TRCTULITAP^ 



Ana Maria de Souza Mello Bical ho* 



APRESEMTAÇAD 

Junto à temática sobre a organização do espaço agrário 
brasileiro devemos repensar sobre o destino das atividades agrícolas 
próximas aos grande centros urbanos, as metrópoles, para as quais 
aguardou-se, por muitos anus, a sua eliminação, em vista da forte 
pressão da cidade na conversão de usos do solo agrícolas em usos 
urbanos . 

Nesta perspectiva da competição pelo uso do solo foi dada 
ênfase à valorização da terra por parte dos citadinos, valorização esta 
que estendia-se para além da periferia imediata da cidade, esterilizando 
extensas áreas de produção próximas ao centro metropolitano. 
Concomitantemente, via-se com a melhoria das vias de circulação, 
transporte e armazenagem a possibilidade de localização de produtos 
perecíveis e típicos de consumo urbano para áreas mais distantes. Com a 
expansão da urbanização por áreas maiores seria natural esperar que o 
processo se ampliasse, ficando a agricultura cada vez mais afastada do 
mercado consumidor. 

Hoje, observa-se que a metropolização do espaço é muito mais 
complexa do que um mero avanço urbano sobre o campo, dando origem a 
espaços interativos do urbano com o rural nos quais mantêm— se atividades 
agrícolas dinâmicas. Esta é uma realidade marcante nos países pós- 
industriais e com exemplos nas regióes metropol i tanas do Brasil . 

* Departamento de Geografia, Universidade Federal do Rio de Janeiro; 
pesquisa apoiada pelo FINEP, CNPq, FUJB e LFRJ . 




Q CONTEXTO RUF^-LRB£NQ E A AGRICULTORA METROPOLITANA 



As tranformaçóes sócio-espaciais do espaço agrário próximo às 
metrópoles vêm configurando um mosaico de diferentes usos do_ solo no 
qual há uma convivência, complementar, conflitante ou meramente 
justaposta, de diferentes atividades e serviços voltados a interesses e 
necessidades tanto urbanos quanto rurais. A produção agricola, à 
exceção daquela localizada na área de contato direto com a expansão 
urbana, onde há grande instabi 1 idade das atividades decorrente do 
conflito de interesses, é estimulada e intensif içada em área adjacente, 
distante em cerca de 80 a 100 kilômetros do centro metropol itano (Bryant 
e Johnston 1972). Responde a uma multiplicidade de açóes presentes na 
área que se expressam na forte demanda da cidade para produtos 
hortif rutigranjeiros e produtos exóticos no hábito alimentar urbano, à 
valorização das terras, ao investimento em atividades de natureza 
especulativa e à expansão de atividades nào-agricolas em ambiente rural 
como o turismo, veraneio e lazer. Há atividades essencial mente rurais e 
atividades mui tifuncionais (Bryant et aiii. 1982, Bryant e Johnston 
1992, Ibery 1993, Lawrence 1988, Robinson 1990). 

As atividades agrícolas desenvolvem-se, portanto, num contexto 
rural-urbano fortemente inter-relacionado e inter-ativo, o que lhes traz 
especificidades quando contrastadas com atividades de áreas 
essencialmente rurais e para as quais foram estabelecidos os critérios 
de coleta e de divulgação de informaçóes. 

Dentre as especif icidades, tem destaque a produção intensiva 
de hortif rutigranjeiros, com o predomínio da horticul tura, para o 
abastecimento direta do mercado urbano em produtos in na tura de alto 
valor unitário e acompanhando as exigências de qualidade do consumidor 
de alta renda. Apesar de todo o avanço tecnológico no sistema de 
transporte e armazenagem, estas culturas não apenas continuam sendo 




praticadas próximas as grandes cidades, cano são estimuladas e 
apresentam crescimento de produção (Bryant e Johnston 1992). A 
horticultura se torna a exploração mais importante devido a sua natureza 
que possibilita altos niveis de produtividade por área cultivada, melhor 
enfrentando o processo de valorização das terras (Lawrence 1988). 

No cômputo geral, é possível observar redução de área agricola 
total, porém a intensif icação das atividades compensa a redução da área 
cultivada com expressivos aumentos de produção (Ilbery 1993, Robinson 
1990) . Não é apenas pela predominância e intensidade da produção, mas, 
também, pela função diretamente relacionada ao abastecimento do mercado 
metropolitano, que se reconhece a horticultura como a agricultura 
metropolitana primaz, seguida, mas com certa distância, da f ruticul tura. 
Demais atividades são menos intensas e nem sempre são exclusivas à 
metropóle próxima, tendo uma função mais regional. 

Ao lado da produção de alimentos finos e tradicionais, 
verduras, hortaliças, frutas e aves, surgem na mesma área novas 
explorações de alimentos exóticos, produções de cogumelo, "escargot", 
rã, leite de cabra, peixe, etc. e explorações especulativas como a 
criação de cavalos. A equinocul tura tem se destacado próximo a várias 
metrópoles, atendendo a um exclusivo mercado com o fornecimento de 
animais de raça pura para o turfe, pólo e hipismo (Bryant e Johnston 
1992, Ilbery 1993, Robinson 1990). 

As produções tradicionais são geralmente exploradas por 
individuos locais de base rural, enquanto as novas em sua grande maioria 
decorrem de investidores de base ou originários do urbano. 

A horticultura é explorada por pequenos produtores 
capitalizados, autônomos da agro-indústria e que se apoiam no trabalho 
familiar, respondendo a condições fundiárias de forte subdivisão da 
terra em pequenas parcelas altamente valorizadas (Bryant e Johnston 1992, 




Lawrence 1988, Robinson 1990). Este quadro fundiário resulta da 
consolidação do povoamento por um tempo longo, associado a expressivo 
adensamento populacional e solidez da urbanização. Não há espaço fisico 
disponivel a explorações agricolas de natureza extensiva como as 
monoculturas cerealíferas ou cri^tòria em amplas pastagens abertas. 

Entretanto, quando da ocorrência de explorações deste tipo, 
ocupando áreas maiores e envolvendo propriedades de grande porte, 
explica-se pela resistência de atividades estabelecidas em periodos 
passados, anterior ao processo de formação do espaço rural -urbano. 
Neste caso, as atividades participam de uma economia regional capaz de 
compensar os custos da terra e confrontar a expansão urbana. Em todos 
os casos, o ponto crucial é o da competitividade na disputa pelo uso do 
solo. Assim sendo, as atividades para se manterem localmente têm que 
ser a 1 tamen te ren táveis . 

Porém, encontram-se ao lado de propriedades dinâmicas, 
propriedades de "hobby" com uso extensivo do solo. Estas propr iedades , 
contudo, não se enquadram no conjunto das propriedades produtivas, pois 
sua função é o lazer e não a produção agrícola. Quando ocorre alguma 
produção, ela não visa o mercado, faz parte da recreação e seu 
proprietário não depende da renda agrícola para viver (Munton et alii. 
1988, Robinson 1790). 

A exploração da horticultura por pequenos produtores 
familiares é permissivel neste ambiente competitivo, inicialmente, pela 
própria atividade, que gera grande volume de produção acumulada no 
decorrer do ano, e, segundo, pelas estratégias flexíveis de produção, 
permitindo a capitalização do produtor e investimento em tecnologias de 
para suas atividades (Bicalho 1992). As estratégias flexíveis permitem 
combinar capital e trabalho adequados a diferentes momentos econômicos 
como, também, a pronta receptividade a novas tecnologias. Associa-se a 
produção diversif içada com múltiplas safras, de fluxo continuo de renda 




no ano, contornando problemas de sazonalldade climática e flutuação dos 
preços, diminuindo, assim, riscos naturais e de mercado. A 
diversif icação tem sido vista, ainda, como elemento facilitador a 
contínua adaptação do produtor às novas oportunidades econômicas (Ilbery 
1993). 

A produção tem vantagens locacionais, reforçando a sua 
competitividade, em vista da estrutura comercial da qual participa. A 
agricultura metropolitana ou conta com vendas diretas a consumidores e 
atacadistas urbanos ou envolve pequeno numero de intermediários na 
cadeia da comercialização, face sua localização privilegiada próxima ao 
forte mercado consumidor dos centros metropolitanos de importância 
quantitativa e qualitativa. Há menor custo nas transações comerciais 
para a colocação de produtos de qualidade e relativamente caros no 
mercado, possi bi 1 i tando melhores preços a nível do produtor (Bryant e 
Johnston 1992). 

Pela disseminação do fato urbano e o convivio com atividades 
não-agrícolas, a produção tem, ainda, um mercado local com as mesmas 
características em seus hábitos alimentares e renda dos consumidores do 
centro metropol i tano. Apesar de secundário, este mercado local 
acrescenta novas perspectivas à produção, à medida que crescem os 
núcleos urbanos locais ao lado do turismo e áreas residenciais que 
espraiam-se pelo campo (Robinson 1990) . 

Finalmente, aponta-se para a interação mui tifuncional do 
produtor e sua família com atividades agricolas e não-agrícolas, 
internas e externas à produção rural , decorrente da natureza do ambiente 
simul taneamente rural e urbano que oferece oportunidades em setores 
econômicos diferenciados. 

0 processo de descentral ização urbano-industrial orienta a 
localização de fábricas, escritórios e áreas residenciais para o campo, 




fazendo com que ao mesmo tempo surjem novos serviços para atender a 
população não-agrícola que ai se estabelece. Paralelo, crescem demandas 
relacionadas ao lazer por parte desta população e da população do centro 
metropolitano, para as quais criam-se novas atividades, integradas e 
combinadas â agricultura, desde o simples aluguel de um cavalo, a áreas 
de recreação por curto tempo ou até o estabelecimento de pousadas, 
hotéis fazenda, e outros imóveis destinados ao turismo e ao veraneio 
(Fielding 1993, Fuguitt et aiii. 1989, Napton 1989, Shaw e Williams 
1993). 

Todas estas mudanças relacionadas ao crescimento de diferentes 
setores econômicos implicam na ampliação das oportunidades de 
investimento e trabalho locais, e no envolvimento do produtor ou membros 
de sua família em atividades diversas, fora da produção agrícola 
especif icamente, às quais dedicam— se em tempo parcial, integral ou 
sazonal. Isto não significa que o produtor agrícola metropolitano seja 
um semi-proletário, minifundiário, que tem a necessidade de complementar 
sua renda com trabalho fora da propriedade, em vista dos baixos ganhos 
com a produção agrícola, como é muitas vezes tratada a combinação de 
atividades na agricultura. Ao contrário, ele deve ser visto como um 
empresário capaz de perceber e aproveitar oportunidades, diversif içando 
e estendendo seus empreendimentos em novos negócios altamente lucrativos 
(Guither e Halcrow 1988, Goodman e Redclift 1985, Robinson 1990). 

AGRICULTURA IttTinPüLITfW ND BRASIL E AS IIVFOR^ÇOES ESTATÍSTICAS 

0 Brasil, país recém-industrializado e de grande extensão 
territorial, apresenta diversidade no grau de interação rural -urbana . 
Mais comuns são os espaços essencialmente rurais ou essencial mente 
urbanos, com bruscas passagens de uma paisagem para outra. Entretanto, 
próximo às metrópoles nacionais e regionais (Belém, Belo Horizonte, 
Curitiba, Fortaleza, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, Salvador e 




São Paulo) é possível observarem-se transformações espaciais da atuação 
de novos agentes econômicos e sociais, gerando padrões de organização 
espacial semelhantes aos dos países pós-indust ri ais e que tendem à 
coesão espacial rural-urbana. Nestes espaços é possível identificar a 
forte presença da agricultura típica metropolitana, haja visto que cerca 
de _ 547. de toda a produção nacional de horticultura localiza-se próxima 
às metrópoles, distantes do centro metropolitano em média de 80 a 100 
kilômetros e no máximo em até 150 kilômetros. Neste cálculo, são 
computadas as micro-regiões homogêneas com um mínimo de 1000 hectares 
explorados com horticultura e sem contar a área dedicada a outras 
atividades como a fruticul tura e avicultura ou dos novos produtos 
exóticos aí presentes. 

0 estudo da agricultura metropolitana no país, no entanto, é 
bastante difícil e até mesmo desacreditado. Não participa dos 
interesses maiores das políticas nacionais e carrega o estigma do seu 
desaparecimento pela urbanização, o que reflete na precariedade das 
estatísticas para o tratamento do tema. 

Sem falarmos da desatualização das informações censitárias, 
principal fonte de dados agropecuários no país, o maior problema com o 
acer/o estatístico é que dados básicos à análise da agricultura 
metropolitana além de serem incompletos somente são divulgados, e quando 
o são, de forma agregada pelas diferentes unidades da federação. Torna- 
se difícil identificar o comportamento diferenciado da agricultura a 
níveis sub-regionais de cada estado e, assim, tratar especificamente as 
regiões de produção metropolitana. 

Há importantes informações censitárias a nível estadual , que 
não são conhecidas em outra escala, como as que relacionam dados de 
produção com a estrutura fundiária, a condição do produtor, a primeira 
etapa dá comercialização e até certas tecnologias utilizadas. Mesmo 




assim, o que existe é restrito a um pequeno número de produtos, 
geralmente aqueles destinados á exportação e à agroindústria. No caso 
da agricultura metropolitana, este tipo de informação refere-se apenas a 
algumas frutas, os cítricos e a banana, e são bastante irregulares e 
incompletos para a horticul tura. Agrava-se o fato que estas 
informações, mesmo a nível estadual, não são divulgadas para todos os 
estados da federação. 

Infelizmente, não havendo informações como estas a nível de 
micro-região homogênea e a nivel municipal , qualquer análise da 
agricultura metropolitana, fica bastante prejudicada, requerendo grandes 
esforços e recursos para se proceder a levantamentos de campo, o que 
também limita a análise do tema no panorama nacional. 

Além destas, "há outras dificuldades com referência às 
informações existentes a nível de micro-região homogênea e de município, 
carecendo-se, inclusive, de informações das mais básicas a assuntos e 
procedimentos comuns à maioria dos estudos agrários. Um exemplo, 
pertinente, a uma simples avaliação do desempenho econômico de 
atividades, é a inconsistência dos dados sobre área cultivada, produção 
e valor da produção. Estes dados, de uso corriqueiro, não são 
encontrados de maneira uniforme para os produtos metropolitanos, 
havendo variação na sua apresentação pelos diferentes anos. Ora se tem 
dados sobre a produção, mas sem a área cultivada; ora se tem apenas o 
valor da produção, não se conhecendo a área; e assim por diante. Os 
dados de diferentes cultivos também apresentam-se em padrões 
heterogêneos, ora discrimados um a um e ora agregados por grupos de 
culturas, por exemplo o conjunto da horticul tura. 

Estas diferenças na apresentação das informações geram 
grandes dificuldades na análise tanto das características quanto da 
evolução da agricultura metropol itana, dificultando até mesmo os 
procedimentos à sua identif icação e localização. Isto sem falarmos na 




impossibilidade de se realizar comparações com outras produções 
agrícolas, ou a conferência de níveis de produtividade e rentabilidade. 
Uma tentativa para se lidar com esta situação é compor informações 
utilizando-se mais de uma fonte estatística.' Entretanto, pode haver 
incompatibilidade de dados, pelas diferenças nos processos de coleta e 
organização dos dados específicos a cada fonte. 

Um exemplo das dificuldades pode ser apontado no exercício de 
identificar e delimitar a área de ocorrência da agricultura 
metropolitana, utilizando-se valor de produção e área cultivada. 
Focalizando os dois últimos censos agropecuários, fica-se sabendo que 
estas duas informações são encontradas para o ano de 1980 e que o de 
1985 só apresenta área cultivada. Sem dúvida área é importante, mas 
considerando que a horticultura desenvolve-se em extensões de terra 
muito pequenas, e sendo altamente rentável, o valor da produção é o 
adequado para estabelecermos o grau de importância das atividades. 

Os altos níveis de produtividade e rentabi 1 idade necessários á 
agricultura metropolitana em função da alta valorização das terras 
resultam de contínuas mudanças tecnológicas, fazendo com que os 
produtores estejam sempre atentos a absorver as mais novas inovações de 
seu tempo. 

As informações tecnológicas disponíveis não são apresentadas 
relacionadas às diferentes produções como ocorre a nível do estado para 
determinados produtos e no qual a horticultura é excluída, como também a 
maioria das frutas. E possível, entretanto, conhecendo a produção 
municipal , proceder a algumas correlações com diferentes insumos 
tecnológicos divulgados a este nível. Contudo, qualquer inferição sobre 
o assunto estará tratando apenas com tecnologias intensivas em capital 
como a mecanização, irrigação e uso de agroquímicos, que historicamente, 
permitiu a formação da agricultura metròpol itana. As informações 




permitem identificar graus de modernização da agricultura, entretanto, 
omitem qualquer tecnologia fora do padrão moderno que vem se 
consolidando na agricultura contemporânea mundial e que Já tem algumas 
raizes na agricultura metropolitana do pais. _ 

Tem atraída os produtores metropolitanos, novos in sumos e 
novas práticas que substituem, principalmente o uso de agroquimicos 
sintéticos originários do petróleo, e não se tem o menor indicio sobre 
isto nas estatisticas oficiais do pais. Assim, inovações tecnológicas 
só podem ser conhecidas, localmente, em levantamentos de campo e apesar 
de estarem em estágio inicial de adoção, sua incidência parece ser muito 
maior do que se pensa e com tendência ascendente. 

O municipio de Nova Friburgo, um dos principais produtores da 
agricultura metropolitana no Estado do Rio de Janeiro e do país, é um 
exemplo deste fato. Tem uma presença signif icativa de produtores de 
horticultura combinando novos insumos com insumos típicos da agricultura 
moderna, exclusiva em insumos de capital. O interesse do produtor 
pelas novas tecnologias assenta -se, principalmente, no seu menor preço e 
consequente diminuição dos custos de produção e elevação da 
rentabilidade. E o caso das armadilhas luminosas, corredores de fuga e 
soluções químicas mais naturais, fora dos processos de síntese, no 
combate das mais diversas pragas; e do aumento no uso de adubos 
orgânicos e ênfase nos processos de rotação de culturas para a 
manutenção da fertilidade dos solos. 

Conhecer a estrutura e os canais da comercialização, 
procurando identificar o mercado consumidor urbano como ponto final da 
cadeia da comercialização, é fundamental à agricultura metropolitana. 
Esta averiguação, contudo, não pode ser realizada. 

As informações disponíveis permitem apenas, e a nível 
estadual, diferenciar o primeiro agente da comercialização, 
cooperativa, indústria, intermediário ou a venda dirata ao consumidor. 




Impossível , contudo, montar o quadro da estrutura comercial que envolve 
diferentes etapas e relações dos agentes da intermediação entre o 
produtor e o consumidor. Não se sabe nem mesmo o destino final da 
produção. 

Sem estas informações, uma vez que produtos podem ter fins 
comerciais diferenciados , não se pode chegar a um conhecimento 
preliminar e básico de identificar mercados, separando a parcela da 
produção, destinada à agro-indústria ou ao consumidor urbano. Também 
não se pode verificar a dimininuição da intermediação, permitindo acesso 
mais direto do produtor ao consumidor. 

Exempl içando e comparando informações, podemos saber pelo 
censo agropecuário de 1935 que a comercialização da produção de 
horticultura do Rio de Janeiro realiza-se em 6971 dos casos via 
intermediário e que 30/1 dos produtores vendem diretamente ao consumidor. 
Não sabemos, contudo, quantos intermediários estão envolvidos e se são 
estes atacadistas ou varejistas. 

De novo, com exemplo de Nova Friburgo, ilustramos que neste 
municipio a comercialização dos produtos da horticul tura, envolve um 
máximo de três a quatro intermediários para 43/1 dos produtores, mas é, 
também, comum a comercial ização se realizar apenas com dois 
intermediários, caso de 39/1 dos produtores, havendo ainda 20/1 deles com 
acesso direto a supermercados e feiras livres. 

A dimininuição da intermediação, que beneficia o produtor, não 
deve ser vista pela procura de sua eliminação, ao ponto dos produtores 
dedicarem-se ao comércio de seus produtos, tendo acesso direto aos 
consumidores . Nem todos têm interesse e condições de se tornarem 
comerciantes, e a grande intensidade e volume da produção requer a 
presença de comerciantes especialistas. 




Um dos maiores problemas com todas as fontes estatísticas, 
decorre do fato das mesmas serem organizadas, assumindo a separação, 
mutualmente exclusiva entre o setor urbano e o rural. Desta forma não 
há informações para se tratar o caráter mui ti funcional do novo espaço 
rural-urbano, no qual desenvolve-se a agricultura metropolitana. Não è 
possivel detectar combinações de atividades agricolas e não-agricolas e 
de novos setores que surgem, mesmo que sejam na própria dimensão agrária 
deste espaço, como um simples eco- ou agro- turismo para o lazer de "um 
dia ou uma aventura no campo", ou interações entre diferentes produtores 
e produções. 

Considerando atividades externas à agricultura, também, não é 
possivel de se conhecer as interações dos produtores em funções dos 
serviços e da indústria, e a associação destes à produção rural . 

A FOJEVANCIA DE JVOVA5 ESTATÍSTICAS 

As informações estatísticas disponíveis refletem outro momento 
histórico no contexto mundial , mas que ainda pode ser sustentada no pais 
pela presença de extensas regiões tipicamente rurais e que se confrontam 
com o urbano, com ni tidas fronteiras. 

Sabemos que são crescentes as in ter rei ações espaciais e 
setoriais, entretanto, devemos admitir que ainda estão em formação os 
espaços resultantes da fusão rural -urbana, o que ocorre de forma 
localizada junto às regiões com forte concentração demográfica e 
altamente urbanizadas, cuja maior expressão são os espaços 
metropol i tanos . 

Em vista disto, poder-se— ia perguntar sobre a relevância da 
coleta de informações estatísticas pertinentes à agricultura de cunho 
metropolitano. A ponta -se que pelas tendências já detectadas e à 
semelhança dos paises pós-industriais, tendo em vista a continuidade e o 
espraiamento do crescimento urbano industrial brasileiro, a agricultura 




metropol itana tende a crescer e se fortalecer. Deverá tomar-se, cada 
vez mais, um importante setor de produção, gerando, mobilizando e 
promovendo circulação de elevados valores de renda, reforçando a 
interação rural-urbana e participando de uma nova organização espacial . 

Estar atento a este processo justifica novos padrões de coleta 
de informações que possibilitem a investigação deste tipo de 
agricultura, praticamente desconhecida no pais. Estaremos, também, 
atrelados às novas tendências da agricultura contemporânea e com 
elementos para tratarmos as transformações espaciais dentro de novos 
parâmetros da organização do espaço. 
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